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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO
DE INADMISSIBILIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ.
ILEGALIDADE MANIFESTA. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS NÃO EXPRESSIVA.
FUNDAMENTO INVÁLIDO PARA A MAJORAÇÃO DA
BASILAR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO §4º DO ART. 33 DA LEI N.
11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO RECONHECIDO. REPRIMENDA
FINAL REDIMENSIONADA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
(ANPP).  RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA  DE ORIGEM PARA
ANÁLISE DO CABIMENTO DE  ANPP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.  ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE
OFÍCIO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em virtude do óbice da Súmula n. 182
/STJ. A parte agravante alega ter refutado todos os fundamentos da
decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão do recurso especial.
Pleiteia a desclassificação do crime para tráfico privilegiado e, com a
redução da pena, pugna pelo envio dos autos ao Ministério Público
para avaliação de proposta de acordo de não persecução penal.
II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo.
3. Outra questão em discussão é se a  configuração de ilegalidade
manifesta no acórdão recorrido autoriza a concessão de ordem de 

 de ofício.habeas corpus
III. Razões de decidir
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4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do
agravo, conforme a Súmula n. 182/STJ.
5.  A concessão de   habeas corpus de ofício é justificada quando há 
cerceamento flagrante de direitos.
6. A quantidade de drogas apreendida (64,920 g de crack) não se
mostra expressiva, revelando-se desproporcional a exasperação da
pena-base acima do mínimo legal.
7. A negativa da minorante do tráfico privilegiado não foi
fundamentada com elementos robustos que apontem, com
segurança, o engajamento criminoso do agente, sendo insuficientes
as alegações de que o réu foi condenado por crime anterior, sem que
haja o reconhecimento dos maus antecedentes e da reincidência;  e
de que o apenado era conhecido no meio policial.
8. Com a incidência da fração máxima da causa de diminuição do
art. 33, § 4º da Lei de Drogas, a  pena do agravante deve ser
redimensionada para 01 ano e 08 meses de reclusão, e multa, com
regime inicial aberto, e substituição da pena privativa de liberdade
por restritivas de direitos, a serem estipuladas pelo Juízo da
execução penal.
9.   Diante do reconhecimento do tráfico privilegiado, faz-se
necessário o retorno dos autos à origem para que o Ministério
Público analise a viabilidade do ANPP, em consonância com
precedentes desta Corte.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental não provido; contudo, ordem concedida de
ofício para redimensionar a pena final do agravante, e determinar o
retorno dos autos à origem para que seja avaliada a possibilidade de
propositura do acordo de não persecução penal.

"1. A ausência de impugnação específica deTese de julgamento: 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
impede o conhecimento do agravo. 2. A configuração de ilegalidade
manifesta no acórdão recorrido autoriza a concessão de ordem de 

 de ofício. 3. A quantidade de drogas apreendida nãohabeas corpus
expressiva não justifica a exasperação da pena-base acima do
mínimo legal. 4. A negativa da minorante do tráfico privilegiado deve
estar fundamentada em elementos robustos que apontem o
engajamento criminoso do agente. 5.  O reconhecimento da causa de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, após
desclassificação para tráfico privilegiado, impõe a análise da
viabilidade de acordo de não persecução penal pelo Ministério
Público.".

CPP, art. 28-A; Lei n. 11.343/2006,Dispositivos relevantes citados: 
art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "c"; art. 44.

STJ, AgRg no AREsp 2.431.852/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 19.03.2024;
STJ, AgRg no HC 914.314/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 26.11.2024; STJ, EREsp 1.916.596/SP, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ Acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira
Seção, julgado em 08.09.2021.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                    Brasília, .07 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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POSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
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BASILAR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO §4º DO ART. 33 DA LEI N.
11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO RECONHECIDO. REPRIMENDA
FINAL REDIMENSIONADA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
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ANÁLISE DO CABIMENTO DE  ANPP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.  ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE
OFÍCIO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em virtude do óbice da Súmula n. 182
/STJ. A parte agravante alega ter refutado todos os fundamentos da
decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão do recurso especial.
Pleiteia a desclassificação do crime para tráfico privilegiado e, com a
redução da pena, pugna pelo envio dos autos ao Ministério Público
para avaliação de proposta de acordo de não persecução penal.

II. Questão em discussão
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2.  A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo.

3. Outra questão em discussão é se a  configuração de ilegalidade
manifesta no acórdão recorrido autoriza a concessão de ordem de 

 de ofício.habeas corpus

III. Razões de decidir

4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do
agravo, conforme a Súmula n. 182/STJ.

5.  A concessão de   habeas corpus de ofício é justificada quando há 
cerceamento flagrante de direitos.

6. A quantidade de drogas apreendida (64,920 g de crack) não se
mostra expressiva, revelando-se desproporcional a exasperação da
pena-base acima do mínimo legal.

7. A negativa da minorante do tráfico privilegiado não foi
fundamentada com elementos robustos que apontem, com
segurança, o engajamento criminoso do agente, sendo insuficientes
as alegações de que o réu foi condenado por crime anterior, sem que
haja o reconhecimento dos maus antecedentes e da reincidência;  e
de que o apenado era conhecido no meio policial.

8. Com a incidência da fração máxima da causa de diminuição do
art. 33, § 4º da Lei de Drogas, a  pena do agravante deve ser
redimensionada para 01 ano e 08 meses de reclusão, e multa, com
regime inicial aberto, e substituição da pena privativa de liberdade
por restritivas de direitos, a serem estipuladas pelo Juízo da
execução penal.

9.   Diante do reconhecimento do tráfico privilegiado, faz-se
necessário o retorno dos autos à origem para que o Ministério
Público analise a viabilidade do ANPP, em consonância com
precedentes desta Corte.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo regimental não provido; contudo, ordem concedida de
ofício para redimensionar a pena final do agravante, e determinar o
retorno dos autos à origem para que seja avaliada a possibilidade de
propositura do acordo de não persecução penal.

"1. A ausência de impugnação específica deTese de julgamento: 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
impede o conhecimento do agravo. 2. A configuração de ilegalidade

Documento eletrônico VDA49321032 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 07/08/2025 08:53:47
Código de Controle do Documento: 909a360b-bbe0-4a9d-992e-38fe65f2ad94



manifesta no acórdão recorrido autoriza a concessão de ordem de 
 de ofício. 3. A quantidade de drogas apreendida nãohabeas corpus

expressiva não justifica a exasperação da pena-base acima do
mínimo legal. 4. A negativa da minorante do tráfico privilegiado deve
estar fundamentada em elementos robustos que apontem o
engajamento criminoso do agente. 5.  O reconhecimento da causa de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, após
desclassificação para tráfico privilegiado, impõe a análise da
viabilidade de acordo de não persecução penal pelo Ministério
Público.".

CPP, art. 28-A; Lei n. 11.343/2006,Dispositivos relevantes citados: 
art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "c"; art. 44.

STJ, AgRg no AREsp 2.431.852/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 19.03.2024;
STJ, AgRg no HC 914.314/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 26.11.2024; STJ, EREsp 1.916.596/SP, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ Acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira
Seção, julgado em 08.09.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO HENRIQUE
BATISTA DE SOUZA contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte
Superior que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice
da Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante alega que refutou todos os fundamentos da decisão
que, na origem, ensejaram a inadmissão do recurso especial.

Pleiteia a desclassificação do crime para tráfico privilegiado e, com a
redução da pena, pugna pelo envio dos autos ao Ministério Público
para avaliação de um acordo de não persecução penal.

Contrarrazões às fls. 546-547.
A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo provimento do

agravo para que seja provido o recurso especial (fls. 554-562).
É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial
assentou os óbices da Súmula n. 283/STF, ausência de prequestionamento e
Súmula 7/STJ. Todavia, no respectivo agravo, a Defesa limitou-se a arguir,
genericamente, a inaplicabilidade dos referidos entraves.
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O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e
especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/ 2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...]
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27/9/2022, DJe de 30/9/2022 - grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART.
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula
182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as
razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o
ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da
controvérsia. Precedentes do STJ.

 (AgRg no AREsp n. 2.091.6943. Agravo regimental não conhecido.
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022 - grifamos). 
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Especificamente no tocante à refutação da , a parteSúmula n. 7/STJ
deixou de esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os
fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da
insurgência dispensaria o revolvimento probatório. Não houve sequer o cuidado

.de se contextualizar os dados concretos constantes do acórdão recorrido
A propósito:
 
Como se sabe, são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula
n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos
autos (AgRg no AREsp 2176543/SC. Rel. Ministro Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 29/9/2023), o
que não se verifica na hipótese.
 
No mesmo diapasão: AgRg no AREsp 2422499/SP. Rel. Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 08/03/2024.
Verifico, contudo, que o acórdão recorrido padece de ilegalidade, a

qual pode e deve ser afastada, ainda que pela concessão de ordem de habeas
de ofício, conformecorpus  autoriza o art. 647-A do Código de Processo Penal.

Em relação à dosimetria da pena, assim manifestou-se a Corte local
(fls. 455):

 
Neste mister, bem sopesados os elementos norteadores do artigo 42,
da Lei nº 11.343/06, verifica-se que o magistrado fixou as penas
iniciais 1/6 acima do mínimo legal, isso em razão da

o que, no meuquantidade de drogas apreendidas com os réus, 
sentir, se mostrou bastante justificado, pelo que ficam as reprimendas
mantidas em 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa.
Reconhecida a atenuante da confissão espontânea em relação ao réu
Bruno, correta a redução de sua pena ao mínimo legal, em atenção ao
teor da Súmula nº 231 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. E, por
inexistirem outras circunstâncias modificadoras em relação a ele, fica
a pena definitiva em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa.
Anote-se que, respeitada a argumentação defensiva, no meu sentir
não era o caso, realmente, de aplicação do tráfico privilegiado em
relação ao réu Bruno. Acontece que ele, inclusive, já foi condenado

 e, segundo osanteriormente pelo mesmo delito (fls. 46/47)
policiais, é bastante conhecido por envolvimento no comércio

. De mais a mais emnefasto , a quantidade de drogas apreendida 
posse de Bruno demonstra, à saciedade, sua séria dedicação ao crime
e a necessidade de maior rigorosidade estatal na fixação de sua pena.
(...)
Pelos mesmos motivos, acertada a fixação do regime fechado para
início de cumprimento da pena imposta ao réu Bruno.
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 Na hipótese, na primeira fase da dosimetria, as instâncias ordinárias
exasperaram a reprimenda acima do mínimo legal em razão da quantidade de
entorpecente apreendido (64,920 g - sessenta e quatro gramas e novecentos e
vinte miligramas de crack - fl. 330).

Todavia, considerados o intervalo entre as penas mínima e máxima
abstratamente cominadas e a  quantidade de entorpecentes, a qual não se
mostra expressiva,  verifica-se a  desproporcionalidade na exasperação da
basilar no caso concreto, devendo a ordem ser concedida de ofício  a fim de
reduzir a pena-base ao mínimo legal, uma vez que foi o único fundamento
utilizado para justificar a majoração.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS TIDA
POR INEXPRESSIVA. FUNDAMENTO INVÁLIDO PARA A MAJORAÇÃO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não obstante a natureza danosa da maioria dos
estupefacientes, entende esta Corte Superior que a quantidade
não expressiva da droga apreendida, como na espécie - 83
porções de maconha, pesando 147,58g; 14 porções de haxixe,
pesando 6,9g; 73 porções de cocaína, pesando 49,86g; e 70
porções de crack, pesando 17,05g -, desautorizam a
exasperação da pena-base, a não aplicação do redutor privilegiado
do tráfico, bem como a fixação de regime menos gravoso e a
substituição da pena corporal por penas restritivas de direitos.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.431.852/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos)19/3/2024 22/3/2024
 
Em relação à minorante prevista no § 4º, do art. 33 da Lei de

Drogas, como se vê, o Tribunal local negou a incidência da minorante do art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pelo fato de que o recorrente já foi condenado
anteriormente pelo mesmo delito (fls. 46/47) e, segundo os policiais, é bastante

e porqueconhecido por envolvimento no comércio nefasto,   a quantidade de
drogas apreendida em posse de Bruno demonstra, à saciedade, sua séria
dedicação ao crime.

Ocorre que a jurisprudência desta Corte de Justiça vem exigindo que
a negativa da minorante esteja respaldada em um conjunto de elementos
robustos que apontem, com segurança, o engajamento criminoso do agente,
não sendo suficiente a alegação de que o réu era conhecido no meio policial.

Ademais,  a despeito de afirmarem que o réu já foi condenado
anteriormente pelo mesmo crime, as instâncias originárias não exasperaram a
pena-base pelos maus antecedentes tampouco reconheceram a reincidência na
segunda fase, o que demonstra ser inidônea referida justificativa.

Nesse sentido:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DE MAUS
ANTECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE REINCIDÊNCIA. AFASTAMENTO
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO §4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE DOSIMETRIA. AGRAVO
DESPROVIDO. 
(...)
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte veda a elevação da pena-base quando
o recurso é exclusivo da defesa, motivo pelo qual o Tribunal de origem,
ao reconhecer maus antecedentes, não procedeu à majoração da pena-
base, mantendo-a no mínimo legal.
4. Ainda que a paciente possua maus antecedentes, sem o
reconhecimento dos maus antecedentes e da reincidência, não
há fundamento jurídico idôneo para afastar a aplicação da
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, conforme
o §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06.
5. O redimensionamento da pena para 1 ano e 8 meses, com regime
inicial aberto, e a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, foi corretamente aplicada, sem fundamentos
que justifiquem a reconsideração.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 914.314/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)26/11/2024 24/12/2024
 
Destaca-se, ainda, que a consideração do histórico infracional para o

afastamento da minorante, conforme jurisprudência deste Superior Tribunal,
somente pode ocorrer

 
por meio de fundamentação idônea que aponte a existência de
circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de 
atos pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem
como a razoável proximidade temporal de tais atos com o

 crime em apuração (EREsp n. 1.916.596/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, julgado em , DJe de , grifamos).8/9/2021 4/10/2021

Do excerto anteriormente transcrito, é possível verificar que o
acórdão  atacado não realizou a minuciosa análise exigida para tanto, tendo
apenas citado precedente desta Corte Superior que tratou da questão, não
fazendo menção ao caso concreto, de modo que se revela desfundamentada no
ponto.

Nesse contexto, constata-se que  não foi empregada fundamentação
válida para afastar a incidência da minorante, porquanto foram
indicadas  apenas justificativas inidôneas para se concluir pela dedicação do
acusado à atividade criminosa.

Assim, deve incidir a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, no patamar máximo de 2/3 (dois terços), já que na falta de parâmetros 
legais para se fixar o  da redução do benefício, os Tribunaisquantum 
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida - no
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caso 65g de crack -, além das demais circunstâncias do delito, podem servir
para a modulação de tal índice (HC n. 529.329/SP, Relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe ).19/9/2019 24/9/2019

A Terceira Seção desta Corte, na mesma direção, entendeu pela

possibilidade de valoração da quantidade e da natureza da droga
apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para a
modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei
11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos elementos
aferidos, desde que não tenham sido considerados na primeira fase

 do cálculo da pena (HC n. 725.534/SP, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Terceira Seção, DJe 1º/6/2022), como no presente caso.
 
Fixadas essas premissas, a  pena  do agravante deve ser

redimensionada. 
Adotados os demais critérios da dosimetria já levada a efeito, chega-

se ao patamar de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, e 166 (cento e
sessenta e seis) dias-multa, no mínimo legal.

O  de pena, somado à primariedade do réu, direcionam àquantum 
aplicação do regime inicial aberto, nos termos do art. 33, § 2º, "c" do Código
Penal.

Diante do cumprimento aos requisitos do art. 44 do Código Penal,
cabível igualmente a substituição da reprimenda corporal por duas restritivas
de direitos (§ 2º do mesmo dispositivo), a serem fixadas pelo juízo da execução.

Quanto à questão residual do cabimento do acordo de não
persecução penal, a jurisprudência das Turmas do STJ tem reconhecido a
necessidade de retorno dos autos à origem, para oportunizar a proposta de
ANPP, quando há desclassificação para o tráfico privilegiado, pois o excesso de

 (AgRg no HC n. 933.284acusação (overcharging) não deve prejudicar o acusado
/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ). 15/10/2024 12/11/2024
Por oportuno, vale ressaltar  que a possibilidade de avaliação da

propositura de acordo de não persecução penal não é o mesmo que se
reconhecer direito subjetivo do réu à proposta do ANPP, mas, sim, permitindo
que seja avaliado pelo Ministério Público a possibilidade de oferta do acordo

(AgRg no HC n. 888.473/SC,diante do novo enquadramento jurídico à espécie 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,4/6/2024
DJe de ). 6/6/2024

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental; contudo
 concedo a ordem de ofício para redimensionar a pena definitiva para 01 (um)
ano e 08 (oito) meses de reclusão, e 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa,
no mínimo legal,  bem como fixar o regime inicial aberto e determinar a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, a serem
estipuladas pelo Juízo da execução penal. Determino, ainda, que o Ministério
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Público oficiante no Juízo singular inaugure o procedimento do ANPP (art. 28-
A do CPP) como requisito para a manutenção dos efeitos da condenação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0364750-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.754.344 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15000427720228260042

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO HENRIQUE BATISTA DE SOUZA 
ADVOGADOS : NATHALY DARINI GATI  - SP389304

 LUCAS PASCHOAL MOREIRA  - MG230787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO HENRIQUE BATISTA DE SOUZA 
ADVOGADOS : NATHALY DARINI GATI  - SP389304

 LUCAS PASCHOAL MOREIRA  - MG230787
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e 
concedeu habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 

  

C5422454490<5=40854818@ 2024/0364750-8  -  AREsp 2754344   Petição : 2024/0097182-2  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49351436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 07/08/2025 12:32:31
Código de Controle do Documento: 950EAE63-54CF-4237-9015-7CC0D6BBF730


